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PREFÁCIO

Prefaciar uma obra do professor André Del Negri reveste-se de 
elevada honra para qualquer estudioso do Direito, porque é sempre 
uma fonte de aprendizagem. O ensino mecânico-didático do Direito 
Constitucional invadiu as salas de aula como usinas preparatórias de 
um proceder jurídico acéfalo e tecnicista que transforma a Cons-
tituição num manual de socorro heroico de pleitos utilitaristas e 
contingenciais. Por isto, era preciso mesclar Direito Constitucional 
e Teoria da Constituição para sabermos a gênese de um ensino de 
um Direito Constitucional que não vem explicitando o eixo teórico 
de sua construção jurídica, porque nos faltava (o que agora temos) a 
resposta que mostrasse a linha teórico-fundacional de instituições que, 
agrupadas (co-institucionalizadas juridicamente), não gerassem hierar-
quias em face da fundamentalidade de direitos constitucionalmente 
adotados e de tal sorte a permitirem uma explícita compreensibilidade 
do paradigma (teoria linguístico-proposicional) de sua discursividade 
normativa como marco hermenêutico induvidoso.

O que aponta o professor Del Negri não é uma Teoria de uma 
Constituição universalista, por si só apodíctica (verdadeira), autêntica, 
sabiamente deôntica, longeva e intocável, urdida por inteligências 
iluminadas e prodigiosas, mas uma teoria que paradigmatizasse, por 
expansão conteudística, a construção de um locus normativo-lin-
guístico assegurador de um status democrático caracterizado pelo 
exercício do Devido Processo aberto a todos nos níveis produtivos de 
atuação, aplicação, modificação e extinção de direitos.

É por isso que o Direito Constitucional que o professor Del 
Negri ensina nesta obra singular tem passagem por uma epistemologia 
jurídica que não se entrega à oscilação pendular da técnica-ciência e 
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ciência-técnica, mas se prolonga na testabilidade teórica da efetividade 
(eficiência) do sistema jurídico constitucionalizado pela via de uma 
auto-oferta, em seu arcabouço normativo, de uma ampla fiscalidade 
procedimental processualizada a todos os destinatários normativos.

O cronograma da obra é instigante, porque, logo de início (Ca-
pítulo 1), desconstrói o fetiche da “teoria” do Estado mítico (Hegel) e 
da “Sociedade” autopoiética de ideais emancipatórios do oprimido no 
balanço sangrento da história (Marx-Engels) e ainda do Estado bur-
guês que justifica suas violências sociais pela crença secular e capciosa 
numa quimera imanente à “natureza humana”, cuja resolução há de 
se fazer pelo duro castigo aos dissidentes e perdedores (sucumbentes). 
No Capítulo 2, discorre sobre os tipos de Estado para ressaltar que 
não existe o “Estado Universal” descoberto nos céus platônicos e 
hegelianos a balizar um direito universal (uno) para a humanidade. 
Também o que se desponta no curso da obra é o resgate dos autores 
mineiros, entre os quais o saudoso professor Raul Machado Horta – 
um dos pioneiros do estudo do Direito Constitucional, que alçou a 
Faculdade de Direito da UFMG a patamares científicos reconhecidos 
no Brasil e exterior. 

A hermenêutica constitucional foi destacada na obra em con-
junção com o controle de constitucionalidade. A novidade é vista 
também no trecho destinado aos Direitos Políticos com ênfase na 
Teoria da Democracia. A vertente da obra que cuida da Teoria do 
Processo Legislativo e ações constitucionais é tema a que o autor se 
dedica por longos anos de estudo, o qual lhe valeu o título de Mestre 
em Direito Constitucional pela Faculdade de Direito da UFMG (O 
controle de constitucionalidade no Processo Legislativo) e, publicada, tor-
nou-se obra indispensável à compreensão do Processo legiferativo 
no paradigma jurídico-democrático.  

Parabéns, professor Del Negri! Adotarei o seu livro no ensino 
da Teoria do Processo, porque nele tudo é PROCESSO, logo é por-
tador da democracia que teremos, embora já constitucionalmente a 
tenhamos em mãos desastrosas de operadores precários e mitificados.

Rosemiro Pereira Leal
Doutor em Direito pela UFMG. Professor do Mestrado e 

Doutorado da UFMG e Direito Processual na PUC Minas.
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NOTA DO AUTOR À 4ª EDIÇÃO

Este trabalho, que se reveste de 4ª edição, acrescentado de novas 
pesquisas e conjecturas, com revisitação conceitual em vários trechos, 
busca abordagem conjugada ao esforço de instalar algum esclareci-
mento possível nas áreas das Ciências Humanas e Sociais, a fim de 
quebrar cativeiros e entrar no domínio tomado pelo dogmatismo, 
porque ler lugar-comum é a própria negação da ciência crítica.

A esse respeito, pedimos licença para dizer que o dogmatismo, 
que penetrou de tal maneira na maioria das faculdades de Direito, 
introduzindo simplificações, banalizando conceitos e propondo atalhos 
(curto circuitos), uma genuína ansiedade enfermiça, que embalou a 
maioria dos profissionais da comunidade jurídica, foi algo tão nefasto 
que só mesmo longos anos de pesquisa para ressifignificar mal-en-
tendidos a respeito de conceitos cruciais do Direito Constitucional.

Assim, tão ou mais importante que o alto índice interdisciplinar 
é a tentativa de questionamentos e refutações, de modo que, com isto, 
o livro tenta sair de um contexto e promover um “furo”.

Isso explica por que esta 4ª edição, que reafirma sua opinião sobre 
temas polêmicos, é uma batalha para dar lugar ao sujeito constitucional, 
ressignificar a Constituição e abrir interlocução com outros campos 
do saber, a fim de destacar os efeitos que esse colóquio produz. Um 
corte doloroso, mas essa é a rota a enfrentar!
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1

O ESTADO HOJE E SEUS  
MAL-ENTENDIDOS 

ASPECTOS DESCONSTRUTIVOS DO ESTADO 
MÍTICO E DA SOCIEDADE AUTOPOIÉTICA

1.1. Considerações introdutórias em Teoria do 
Estado, Direito Constitucional e  
Teoria da Constituição

Desde a antiguidade, sempre houve variadas formas de se postar 
a discussão sobre como regulamentar o Estado. Entretanto, pode-se 
ressaltar que o surgimento do que se convencionou chamar de Cons-
tituição inaugurou novas áreas do conhecimento jurídico: o Direito 
Constitucional, a Teoria do Estado e a Teoria da Constituição.

Podemos dizer, com apoio em Afonso Arinos de Melo Franco, o 
qual foi professor catedrático de Direito Constitucional na Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), que apesar de a Assembleia 
Constituinte francesa, em setembro de 1791, ter recomendado “a 
implantação, nas Faculdades de Direito, de um curso especial sobre 
Constituição” (o que não teve seguimento imediato), o estudo do 
Direito Constitucional “foi adotado primeiramente na Itália, nas 
Faculdades de Ferrara e de Pavia, no ano de 1797”, chegando à 
Universidade de Bolonha no ano seguinte. Ratificada essa descrição, 
adicione-se outra: “o Direito Constitucional propriamente dito só 
apareceu na Faculdade de Paris em 1834”.1

Quanto ao Brasil, bem se pode imaginar, que com a criação 
das Faculdades de Direito, a partir da Lei de 11 de agosto de 1827, a 
gênese do Direito Constitucional (ou algo próximo a isso) vem por 
meio da disciplina de “Direito Público e Análise da Constituição do 
Império”, para, em 1829, por intermédio do “professor Lourenço 

1	 MELO FRANCO, Afonso Arinos de. Direito Constitucional: Teoria da Consti-
tuição – As Constituições do Brasil. 3ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1987, p. 11.
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